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1 « PREÃMBULO
O titular da origem desta licitação torna público, para conhecimento dos interessados,
que a Comissão Permanente de Licitação, nomeada pela Portaria n°. 0101-XI2021-GAE, de
1° de janeiro de 2021, composta pelos Servidores: Aline Brito Nobre - Presidente, Paulo
Henrique Nunes Nogueira - Membro e Adriano Luis Lima Girão - Membro, torna público
que fara realizar licitação na modalidade Tomada de Preços, tipo Menor Preço Mensal
i-'-'OR LOTE, para cotação de preços referente a contratação de serviços tecnicos
profissionais especializados, referente ao objeto deste certame, observadas as normas e
condições do presente Edital e as disposições contidas na Lei n” 6.666, de 21 de junho de
1993, da Lei nf' 8.078, de 11/DE-lI1990 - Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto n°
6.204/07, Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n°147
de 07 de Agosto de 2014, Lei Federal n° 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto
Federal n° 9.412 de 18 de Junho de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que
altera o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho e demais normas pertinentes e,
ainda, pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos, a realizar-se na
saia da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA,
com Sede ã Av. Manoel Castro, n° 726, Centro, MORADA NOVA, Oearã, no dia 25 de maio
se 2021, às uai-.oo horas. (HoRAR|o LocA|.).

2 - D_Q__OBJETD EHQQ VALOR

2.1 A presente licitação destina-se à obtenção de proposta mais vantajosa para
Administração, relativa ã CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE
SERl/IÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA ASSESSORIA E CONSUL TORIA EM
CONTROLE INTERNO COM A DISPONIBILIZAÇÃO DE SISTEMAS INFORMA TIZADO VIA
WEB/MOBILE, MODULARIZADO E INTEGRADO NAS ÁREAS: CONTROLE DE
ALMOXARIFADOS, MERENDA ESCOLAR, CONTROLE DE MEDICAMENTOS E MA TERIAL
macios-.*rosP1TALAR, coNmcu.E os Facms 5 coiifausri|/E1., PA TR/Momo E
DOAÇOES, SOB RESPONSABILIDADE DAS DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRA TIVAS
(SECRETAR/Ag) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, DE ACORDO COM AS
ESPECIFICA Ç ES CONSTANTES DO ANEXO I DO EDITAL.
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UN D. CITE. ESTIAMDÚ ESTIMADOn-Em ossoeiçñio suscmrà oos seavicos _ z l'.il.LE.N5^L *"ê':.|..¬Q§L
Contratação de serviços tecnicos
especializados na assessoria e consultoria em
controle interno com a disponibilização de

U1 .sistemas informatizado via WEBIMOBILE,
` moduiarlzado e integrado nas areas:

CONTROLE DE ALMOXARIFADOS, CONTROLE
DE MEDICAMENTOS E MATERIAL MEDICO-
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para atender a Secretaria de SAUDE. F I.. i

Contratação de serviços tecnicos
especializados na assessoria e consultoria em
controle interno com a disponibilização de
sistemas informatizado via WEBIMOBILE,
modularizado e integrado nas areas:
CONTROLE DE ALMOXARIFADOS, CONTROLE
os recta E coriieusrlvsi., Pârewicnic E
DOAÇÕES, para atender a Secretaria de
PLANEJAMENTO EflNANÇAS.

MÊS

Contratação de serviços tecnicos
especializados na assessoria e consultoria em
controle interno com a disponibilização de
sistemas informatizado via WEE-IMOBILE,
modularizado e Integrado nas areas:
CONTROLE DE ALMOXARIFADOS, MERENDA
ESCOLAR, CONTROLE DE FROTA E
ccmeusrivei., Pmnimünic E ooâçües,
para atennder a Secretaria de EDUCACAO.
Contratação de serviços técnicos
especializados na assessoria e consultoria em
controle interno com a disponibilização de
sistemas informatizado via WEBIMOBILE,
modularizado e integrado nas areas:
CONTROLE DE ALMOXARIFADOS, CONTROLE
os Feom E coivleusrlvei., Pnrrelmonio E
DOAÇÕES, para atender a Secretaria de
ASSISTÊNCIA SOCIAL." _ _

Mês

Mes

5.020,00 60.040,00

4.920,00 09.040,00

2.060,00 35.520,00

¡_-

Contratação de serviços tecnicos
especializados na assessoria e consultoria em
controle interno com a disponibilização de
sistemas informatizado via WEBIMOBILE,
modularizado e integrado nas areas:
CONTROLE DE ALMOXARIFADOS, CONTROLE
oE |=Ro¬rA E coMeusTivEt., PA'rn|MoN|c E
DOAÇÕES, para atender a Secretaria de

MÊS 2.710,00 35.520,00

infraestruturas Meio Am_b_i_e¿1te.
Contratação de serviços tecnicos
especializados na assessoria e consultoria em
controle interno com a disponibilização de
sistemas informatizado via WEBIMOBILE,
modularizado e integrado nas areas:
CONTROLE DE ALMO×ARlFADOS, CONTROLE
DE Feom E coivleusrivet, Pârnimcrilo E
DOAÇÕES, para atender a Autarquia do
|PnEMN. _ _ H

MÊS 2.440,00 20.200,00

" i

Contratação de serviços tecnicos
especializados na assessoria e consultoria em
controle interno com a disponibilização de
sistemas informatizado via WEBIMOEILE,
modularizado e integrado nas areas:
CONTROLE DE ALMONARIFADOS, CONTROLE

mas 2.300,00
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Iíl. HZ!-Irlos Fn_c'rA E coMeusT`ivEi., PAT|=‹iMON|o E
DOAÇOES,_para atender a Autarquia do IÁMAMN.
Contratação de serviços tecnicos A
especializados na assessoria e consultoria em
controle interno com a disponibilização de
sistemas informatizado via WEBIMOBILE,

UE' modularizado e integrado nas areas: MÊS 12 2'5DD'Dü 3Ú'Úüü'm
CONTROLE DE ALMOXARIFADOS, CONTROLE
oe Fncrâ E comeusrivei., Pnrrnimcnio E
DOAÇÕES, para atende_r__a__Autarquia da,Al\jlT. __; 21.000,00 300.000,00'iipitca Esnuiâoç Meusâuctoeggçnsj

a - oA,s_ço,,i¿i0|ç0Es E__i¶t~__i;sTn|çõEs oE__PAn'r|c|PAÇÃo
3.1 ¬- cas conoições DE PART|c|PAçÃo
3.1.1 - Poderá participar do presente certame Iicitatõrio pessoa juridica, devidamente
habilitada a prestar os serviços objeto desta licitação, na forma do que dispõe o § 2° do
art. 22 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, Decreto Federal n" 9.412 de 18 de
junho de 2010.
3.1.2 - Os participantes da licitação deverão ser representados no ato Iicitatõrio por
procurador leaimente habilitado. Para tanto, devera o mesmo apresentar procuração
por instrumento público (EM CARTÓRIO) e especifica ou particular, esta última com firma
reconhecida, para o certame ora exposto, acompanhada de copia do ato de investidura
do outorgante (atos constitutivos da pessoa juridica, ata de eleição do outorgante, etc.),
acompanhado da carteira de identidade COM FOTO RECEN_`LE_; na hipotese de socio ou
diretor, apresentar documento de Identidade juntamente com os envelopes de habilitação
e propostas, mas não incluidos nestes.
3.1.3 - A participação na presente Tomada de Preços e facultada a toda e qualquer firma
individual ou sociedade regularmente estabelecida no pais, que esteja devidamente
cadastrada na Prefeitura Municipal de MORADA NOVA ou que atenderem a todas as
condições para cadastramento até o terceiro dia útil anterior a data do recebimento das
propostas (dia 20 de maio de 2021 das 08:00 até às 11:30 horas), observada a necessaria
qualificação e, seja especializada, credenciada no objeto desta Licitação e que satisfaça
a todas as exigências da presente Edital de Tomada de Preços e seus anexos.

0.2 _ oâs nEsTniçõEs DE PAnT|c|i=AçÃo
Estarão impedidos de participar desta licitação:

2.2.1. O Empresário:
a) Em estado de Falência, sob Concurso de Credores, em Processo de Recuperação
Judicial ou Extrajudicial ou, ainda, em fase de Dissolução ou Liquidação, conforme a Lei
ni' 11.101l2005;
b) Apenado com suspensão temporaria de participação em licitação e impedimento de
Contratar com a Administração Pública em qualquer de suas esferas;

2.2.2. A Empresa:
a) Consorciada sob nenhuma forma;
b) Em estado de Falãncia, sob Concurso de Credores, em Processo de Recuperação
Judicial ou Extrajudicial ou, ainda, em fase de Dissolução ou Liquidação, conforme a Lei
nf' 11.1 01/2005;
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c) Declarada inidönea de acordo com o previsto no inciso IV do Art. 67 da Lei Federal n°
6.666/93 por Orgão ou Entidade da Administração Pública Direta ou Indireta, Federal,
Distrito Federal, Estadual ou Municipal, e que não tenha sua idoneidade restabelecida;
d) Suspensa de Licitar e Contratar com o Municipio de Morada Nova, e/ou com a
Administração Pública em qualquer de suas esferas;
e) Cujos Diretores, Responsáveis Legais ou Tecnicos, Membros de Conselho Tecnico,
Consultivo, Deliberativo ou Administrativo ou Sccio, pertençam, ainda que parcialmente,
de Empresa do mesmo grupo, ou em mais de uma Empresa, que esteja participando desta
licitação ou sejam Funcionarios, Empregados ou ocupantes de Cargo Comissionado da
Prefeitura Municipal de Morada Nova - Estado do Ceara;
e.1) Caso constatado, ainda que a posteriori, tal situação a empresa licitante sera
desqualificada, ficando esta e seus representantes incursos nas sanções previstas no Art.
90 da Lei n° 6.666/93;
f) Cuja atividade social não seja pertinente e compativel com os objetos deste Edital;
2.2.3. O autor do Projeto Basico ou Executivo, Pessoa Juridica, exceto na condição
descrita no §1°, Art. 9° da Lei n" 6.666/93 e suas alterações.

2.3 - DA PART|c|PAç/to DAS MICRD EMPRES/is E EMPRESAS DE PEQUEND PDRTE
2.3.1. Serão consideradas Microempresas-ME's ou Empresas de Pequeno Porte-EPP's a
sociedade empresaria, a sociedade simples e o empresario a que se refere o Art. 966 da
Lei n°. 10.406/2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no
Registro Civil de Pessoas Jurídicas, na forma prevista na Lei Complementar n" 123, de
14/12/2006 e Lei Complementar n°14`i', de 07/08/2014.
2.3.2. As empresas organizadas sob a forma de Empresa de Pequeno Porte-EPP ou
Microempresa-ME, amparadas pela Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006, deverão
observar o Art. 43 daquele diploma, apresentando, na fase de habilitação, toda a
documentação adiante exigida, ainda que com restrições.
2.3.2.1. Caso ocorra alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e
trabalhista, sera assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial
correspondera ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame,
prorrogaveis por igual periodo, a criterio da Comissão de Licitação, para a regularização
da documentação, pagamento ou parcelamento do debito, e emissão de eventuais
Certidões Negativas ou Positivas com efeito de Certidão Negativa.
2.3.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior deste
Edital, impiioara decadência do direito a contratação, sem prejuizo das sanções previstas
no Art. 61 da Lei nf. 6.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado a Administração
convocar por ordem de classificação os remanescentes, na ordem de classificação, para
a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação.
2.3.4. A dispensa de verificação da regularidade fiscal na fase de habilitação não traduz
dispensa da documentação referente a situação fiscal e trabalhista da Empresa de
Pequeno Porte-EPP ou Microempresa-ME, apenas postergando essa verificação para o
momento da celebração do Contrato, observando-se o Art. 42 da Lei Complementar ni'
123, de 14/12/2006.
2.3.5. Na presente licitação sera asseurada como criterio de desempate a preferencia
de contratação para as Microempresas-ME's e Empresas de Pequeno Porte-EPP's, de
acordo com o Art. 5" do Decreto nf' 6.204, de 05/09/2007. Nas demais hipõteses, havendo
empate, este sera resolvido por sorteio, nos termos da Lei n° 3.666/93.
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2.3.6. Relativamente a Empresa de Pequeno Porte-EPP e Microempresa-ME, c '§s'ƒ'ideea,a-*ii'_,,.fƒ
verificado empate nos casos estabelecidos pelo fixado no §1° do Art. 5° do Decre ii-=--*' "`
3.536, de 06/10/2015.
2.3.?. Caso a licitante pretenda beneficiar-se das prerrogativas da Lei Complementar n°
123/06 e demais alterações (Lei Complementar n ° 147 de 07 de agosto de 2014), devera
apresentar, na fase de habilitação, Declaração expedida pela Junta Comercial,
comprovando a condição de Microempresas-ME's e Empresas de Pequeno Porto-EF-'P*s
ou Cooperativa, de enquadramento em um dos dois regimes ou Certidão expedida pela
Junta Comercial, tambem comprovando tal condição. Cuando a Certidão não estiver com
indicação de prazo de validade sera considerado o prazo de ate 90 (noventa) dias, a
contar da data da expedição da mesma. Os licitantes deverão estar, ainda, cientes de que
a informação constante na declaração/certidão da Junta Comercial sera analisada em
conjunto com o que se demonstra nas demais documentações de habilitação, como o
Balanço Patrimonial.
2.3.7.1. O enquadramento de uma empresa como Microempresa ou Empresa de Pequeno
Porte, conforme reza a LC 123/2006, e feito com base na receita bruta auferida em cada
ano-calendario, sendo responsabilidade da empresa proceder ao seu devido
enquadramento ou desenquadramento.
3.3.7.2. Sera, portanto, criterio de desclassificação (em caso de Licitação Exclusiva) ou
de não utilização dos beneficios legais, empresa que apresente Declaração/Certidão
Simplificada da Junta Comercial que declare o enquadramento da empresa como ME/EPP
e sua Documentação de Habilitação Econõmico-Financeira não se coadune com tal
condição. Casos excepcionais poderão ser devidamente justificados atraves de
documentação, a ser analisada pela Comissão de Licitação.

Paragrafo Primeiro: Nenhuma pessoa, natural ou juridica, ainda que munida por
procuração podera representar nesta licitação mais de um licitante.

Paragrafo Segundo: A participação na presente licitação se efetivara mediante a
apresentação, na data, hora e local expressamente indicado no Aviso de Licitação, e no
preãmbulo deste edital, da Documentação e da(s) Proposta(s) de Preços, endereçadas ao
Presidente da Comissão Permanente de Licitação. Não sera aceita, em qualquer
hipotese, a participação de licitante retardatario, exceto como ouvinte.

Paragrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens
anteriores, sujeitar-se-a as penalidades previstas na legislação.

Paragrafo Quarto: Os participantes que decidirem protocolar os envelopes de habilitação
e proposta comercial, deverão ser representados no ato por procurador legalmente
habilitado de procuração especifica pública ou particular (AMBAS COM A NUMERAÇAO
DO CERTAME), esta última com firma reconhecida, copia autenticada do ato constitutivo
acompanhado da carteira de identidade ,COM FOTO ,R_E_CENTE; na hipotese de socio ou
diretor, copia autenticada do ato constitutivo acompanhado da carteira de identidade
COM _F_QTO RECENTE. Nenhuma pessoa, natural ou juridica, ainda que munlda por
procuração podera representar nesta licitação mais de um licitante no ato do protocolo.
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4.1- Certificado de Registro Cadastral (CRC) de empresas de prestação de s-;
objeto deste certame, expedido pela Prefeitura de MORADA NOVA, dentro do prazo de
validade, guardada a conformidade do objeto da licitação;

4.1 .1- HabilItaçãg___Juridica:
4.1.1.1 - Ceduia de identidade e CPF do(s) responsavel(is) legaI(is) do(s) signatario(s) da
proposta;
4.1.1.2- Registro comercial, no caso de empresa individual;
4.1.1.3- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos,
devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de
sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
4.1.1.4- Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhado de prova
da diretoria em exercicio;
4.1.1.5- Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo orgão competente, quando a atividade assim o exigir.

4.2. Regularidade Fiscal:
4.2.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ);
4.2.2 -- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da Lei.
4.2.3 - Prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIDÃO
NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA
UNIAO), alterada pela portaria conjunta RFB/PGFN n° 1.751 de 02/10/2014; encontrada no
site: portconjuntaRFBPGFN132'i2014.htm.
4.2.4 - CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO - CRS, OU EOUIVALENTE,
perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da
sede ou filial da licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais
documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da sede
da licitante.
4.2.5 - PRcvA DE |NE×|sTeNc|A DE ceencs |NAD|MPi_iDcs PERANTE A Justiça Dc
TRABALHO, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Titulo Vil-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de
1943, da jurisdição da sede ou filial do licitante.

4.3 - Qualificação Tecnica:
4.3.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do orgão (ou empresa) emissor, fornecido
por pessoa juridica de direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente
para desempenho de atividade compativel com o objeto da licitação em caracteristicas
(SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA ASSESSORIA E CONSULTORIA EM
CONTROLE INTERNO), acompanhado da respectiva averbação, devidamente registrado
no CRA - Conselho Regional de Administração (secção da sede da empresa,
acompanhado do(s) respectivo (s) contrato(s), devendo conter, no minimo, as seguintes
informações:
a) razão Social, CNPJ e dados de contato do orgão (ou empresa) emissor;
b) descrição do objeto contratado (compativel com o objeto do certame), e;
c) assinatura e nome legível do responsavel pela gestão do contrato. Esses dados
poderão ser utilizados pela PMMN/CE para comprovação das informações
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4.3.2. Prova de lnscrlçãojunto ao Conselho Regional de Administração
sede da empresa, de acordo na Lei Federal n°. 4.769/65, Decreto ReulameñTa'd0r n°.
61 .934/67.
4.3.3. Prova de inscrição do(s) responsavelfls) tecnico(_s), junto ao Conselho Regional de
Administração (CRA).
4.3.3.1. A comprovação de vinculação dojs) responsavelfis) tgcnlcoisj ao quadro
permanente da licitante sera feita:
a) EMPREGADO: Carteira de Trabalho e Previdencia Social ~ CTPS, expedida pelo
Ministerio do Trabalho - DRT; Ficha de Registro de Empregado (FRE) que demonstre a
identificação do profissional, bem como da informação da (GFIP) dos últimos 03 (tres)
meses imediatamente anteriores a presente licitação;
b) SÓCIO: contrato social ou estatuto social, devidamente registrado no orgão
competente, comprovando que participa da sociedade, pelo menos, desde o mes anterior
ao da publicação deste edital;
c) DIRETOR: copia autenticada do contrato social registrado legalmente comprovando a
função, pelo menos, desde o mes anterior ao da publicação deste Edital, em se tratando
de firma individual ou limitada, ou ainda da ata assembleia de sua investidura no cargo,
devidamente publicada na im rensa oficial, em se tratando de sociedade anonima; ou;
d) CONTRATO DE PRESTAÇAI) DE SERVIÇOS: contrato de prestação de serviços, dentro
do prazo de validade, comprovando vinculo profissional da empresa para com o prestador
de serviço, com firma reconhecida do contratado e do contratante.

4.4- ,O,u,alificação E,cçj1_-I;';_mico - Flnanç_g_j_ra;
4.4.1 - Certidão negativa de falencia ou recuperação judicial, ou liquidaçãojudiciai, ou de
execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante,
ou de seu domicilio, dentro do prazo de validade previsto na propria certidão;
4.4.1.1- Na ausencia da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial devera
comprovar a sua viabilidade economica, mediante documento (certidão ou assemelhado)
emitido pela instancia judicial competente; ou concessão judicial da recuperação nos
termos do art. 53 da Lei n" 11.101/2005. Ou homologação do plano de recuperação
extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrajudicial, nos termos do art. 164, §
5°, da Lei n° 11 .101/2005.
4.4.1.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial/piano
de recuperação extrajudicial homologado dvera demonstrar os demais requisitos para
habilitação economico-financeira.
4.4.2 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contabeis do último exercicio social (2019
ou 2020), ja exigíveis e apresentados na forma da Lei (com indicação do N* do Livro
Diario, número de Reistro na Junta Comercial e numeração das folhas onde se
encontram os lançamentos, termos de abertura e enceramento) que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados ha mais de
03 (tres) meses da data de apresentação da proposta. Os mesmos deverão estar
assinados pelo contador (registrado no Conselho Reional de Contabilidade) e pelo
Titular ou Representante legal da empresa. As assinaturas deverão estar devidamente
identificadas, sendo obrigatoria a aposiçao da certidão de regularidade profissional do
Contador.
a) No caso de empresa recem-construida (ha menos de 01 ano), devera ser apresentado o
balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na
Junta Comercial, constando no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha
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transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinado po "cüfitador
registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
b) Para Sociedades Anonimos e outras Companhias obrigadas a publicação de Balanço,
na forma da Lei 6.404/76, copias da publicação no Diario Oficial, ou jornal de grande
circulação, ou copia registrada/autenticda na Junta Comercial da sede ou domicilio da
Licitante, de:
b.1. Balanço patrimonial;
b.2. Demonstração do resultado do exercicio;
b.3. Demonstração das origens e aplicações de recursos;
b.4. Demonstração das mutações do patrimonio liquido;
b.5. Notas explicativas do balanço.
4.4.2.1 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA), atraves de
fotocópia do livro Diario, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento,
devidamente autenticado na Junta Comercial sede ou domicilio da Licitante ou em outro
orgão equivalente.
4.4.2.3 - A comprovação de boa situação financeira sera aferida pela observãncia, dos
indices apurados pelas formulas abaixo, cujo calculo devera ser demonstrado em
documento proprio, devidamente assinado por Contador ou Contabilista habilitado, onde
deverão ser apresentados no minimo os seguintes indices:

a) Indice de Liquidez Corrente:

LC - Ativo Circulante = ou P 1,50
Passivo Circulante

bi inciso de Endividamento carai
EG - Passivo Circulante + Exigivel a longo prazo = ou -='. 0,3

Ativo Total

Paragrafo Único: Sera considerada inabilitada a empresa que apresentar Índice de
Liquidez Corrente inferior a 1,5 (um inteiro e cinco décimos), como tambem, que
apresente indice de Endividamento Geral superior a 0,3 (oito decimos).

4.4.3 - Apresentar Garantia de Proposta de 1% (um por cento) do valor estimado para
execução dos serviços, do valor medio estimado do objeto da contratação (ver clausula
2.2. do edital), nas modalidades abaixo especifioadae, tendo sua validade que cobrir a
viencia da Proposta, na seguinte forma na seguinte forma:

3) Cauçãc em dinheiro (CIC - 2785-5; AG.: 0663-X, BANCO DO BRASIL);
b) Seguro Garantia;
c) Fiança Bancaria, conforme Carta de Fiança Bancaria - Garantia de Proposta do
Contrato.

4.5 - Dergais Docurgentos Necessarios Para a Habilitação:

4.5.1 - Apresentar memorial fotografico Sede da empresa e algum documento de agua,
luz, telefone, outros, que comprove o funcionamento da empresa a participante do
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certame.
4.5.1.1 - A comprovação do documento tera que ser emitido com a mesma razão social da
empresa, não serão aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em
hipotese alguma em nome de pessoa fisica, mesmos estas sendo socio(s) e eu
Proprietãrio da empresa.
4.5.2 - Apresentar comprovação de vinculo empregatício de pelo menos D1 (um)
funcionario registrado, a comprovação do vinculo empregatício dar-se-ã atraves de copia
dos seguintes requisitos: Carteira de Trabalho e Previdência Social- CTPS, expedida pelo
Ministerio do Trabalho - DRT; Ficha de Registro de Empregado (FRE) que demonstre a
identificação do profissional, bem como da informação da (GFIP) dos últimos D3 (três)
meses anteriores da data do recebimento dos envelopes, não sendo aceita, sob qualquer
hipotese, a vinculação de funcionario, junto a empresa licitante, atraves de contrato
particular de prestação de serviços.
4.5.3 ‹- Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas
atraves deste Edital (ANEXO V);
4.5.4 - Declaração do licitante de que inexiste qualquer impedimento de licitar com a
Administração Pública (ANEXO VI);
4.5.5- Declaração formal de que a licitante não possui menores trabalhando conforme
determina o inciso XXXIII, art. 7° da Constituição Federal (ANEXO VII);
4.5.5- Declaração de Inezistãncia de Vínculo empregatício com o Municipio de MORADA
NOVA do(s) sócio(s) elou proprietario da ernpresa (ANEXO IV).
4.5.7- Cadastro Nacional de Empresas lnidãneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparegçia.gov.br/ceis);
4.5.8- Cadastro Nacional de Condenaçães Cíveis por Atos de improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(vvwvv.cn'|,'|us.brlimprobLd¬_ade admlco¿1_s_ultar requerid_o.php).

Paragrafo Primeiro: Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar
em nome do licitante, com número do CNPJIMF e, preferencialmente, com o endereço
respecflvo;

Paragrafo Segundo: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o
número do CNPJ da matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão
estar com o número do CNPJ da filial, exceto quanto ã certidão quanto a certidão de
débitos junto ã Receita Federal, por constar no proprio documento que ã valido tanto para
a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando
o licitante tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma
apresentar documento comprobatorio da autorização para a centralização;

Paragrafo Terceiro: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços
for a filial, os documentos deverão ser apresentados com o número do CNPJIMF da matriz
e da filial simultaneamente; ou serão dispensados da apresentação de documentos com o
número do CNPJIMF da filial aqueles documentos que, pela propria natureza, forem
emitidos somente em nome da matriz;

Paragrafo Quarto: A falta de qualquer documento listado nesta clãusula; a sua
irregularidade; o seu vencimento; a ausência das copias zerografadas dvidamente
autenticadas, ou a ausência das vias originais para a autenticação pela Comissão
Permanente de Licitação, ou a falta da publicação da imprensa oficial; a apresentação de
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documentos de habilitação fora do envelope lacrado e especifico (Envelope A) `tori=iarã"`a
empresa respectiva sera inabilitada do presente certame, sendo-lhe devolvido o
(Envelope B).

Paragrafo Quinto: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens
anteriores, sujeitar-se-ã as penalidades previstas na legislação.

Paragrafo Sexto: quando qualquer documento emitido estiver sem prazo de validade,
sera considerado que o mesmo tera validade de 3D (trinta) dias.

Paragrafo Sãtimo: As autenticações poderão ser feitas no Departamento de Licitações,
pela própria presidente da Comissão de Licitações, com ate D1 (um) dia de antecedãncia
a data da sessão inaugural, das Diiih as 12h.

Paragrafo Oitavo: D documento obtido pela internet não precisa ser autenticado, devendo
constar o certificado de autenticidade quando for o caso.

Paragrafo Nono: A licitante que pretenda se utilizar dos beneficios previstos nos artigos
42 a 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2005, deverã apresentar no
Envelope da Documentação de Habilitação, alem de todos os documentos acima
elencados, declaração formal de que se enquadra como Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte.

Paragrafo Dãcimo: O licitante que deixar de apresentar os documentos de habilitação
exigidos nesta fase de habilitação ou que o fizerem em desacordo com as normas deste
edital, sera considerado automaticamente inabilitado, não sendo concedido sob qualquer
pleito, prazo para complementação desses documentos, salvo o disposto no § 3* do artigo
48 da Lei n° 5.556/93.

Paragrafo Decimo Primeiro: Ao licitante considerado inabilitado, nos termos acima, serão
devolvidos, devidamente lacrados, os envelopes contendo as Propostas de Preços.

4.6 - Ds documentos acima referidos deverão ser entregues em envelope lacrado, distinto
ao da proposta, tendo no seu frontispicio os seguintes dizeres:

A
coiiiiissño PERMANENTE oE i.iciTAçÃo
PREi=EiTuRA iviuNicii=Ai. DE iiiionâoà Novà
ToiviAi:iA oE Pneços N* Ti=-ooziziziz-i - oivsnsâs
ENvEi.oi=E "A" - oocuiviENros i:iE i-iAeii.rrAçÃo
PROPONENTE: .

5 - DA PRQ_E'OSTA DE PREÇOS

5.1 - As propostas de preços serão entregues em envelope fechado e lacrado, o qual
conterã as seguintes indicações:

A
coMissÃo PERMANENTE DE LiciTAçÃo
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TOMADA DE PREÇOS N' TP-00212021 - DIVERSAS
ENVELOPE “B” - PROPOSTA DE PREÇOS
PROPONENTE:

5.2. -‹ Somente serão abertas e lidas, na presença dos interessados, as propostas dos
licitantes previamente habilitados nos termos deste Edital, a serem apresentadas em U1
(uma) via impressa, de forma a não conter folhas soltas, sem emendas, rasuras ou
borrães, contidas em invõlucros opacos fechados e lacrados de forma tal que torne
detectavel qualquer intento de violação de seu conteúdo, especificando o Objeto de forma
clara e inequívoca, e ainda contendo;
5.3 - A razão social e o número do CNPJ;
5.4. indicação do nome e número do banco, agência e conta corrente para efeito de
pagamento;
5.5. Preços unitarlo e total, expressos em algarismo e por extenso, de forma clara e
precisa, limitado rigorosamente ao objeto desta licitação, sem alternativas de preços ou
qualquer outra condição que induza ojuigamento a ter mais de um resultado;
5.5. Em caso de divergência entre os preços unitário e total, sera considerado o primeiro
e entre os expressos em algarismo e por extenso, prevaiecerã o último;
5.? - O prazo de execução do objeto contratual sera para de 12 (doze) meses, e, devera
ser contada da data de emissão da Ordem de Serviço;
5.5. - O prazo de validade da proposta sera de no minimo 50 (sessenta) dias corridos, a
contar da data da entrega das propostas;
5.9. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que,
porventura, vierem a ser ofertados por meio de lances verbais estão incluidos todos os
custos e despesas, tais como: impostos, taxas, fretes e outros.
5.10- Na condução e julgamento deste certame e vedado o uso de qualquer elemento,
criterio ou fator sigiloso, secreto, subjetivo ou reservado que possa, ainda que
indiretamente, elidir qualquer dos principios ou ojuigamento equitativo da licitação.
5.11- Não se considerará qualquer oferta de vantagens não estabelecida neste Edital,
inclusive financiamento subsidlado ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada
nas ofertas dos demais licitantes. Bem como não se admitira Proposta de Preços que
apresente preços unitários, parciais, totais ou global simbõllcos, irrisõrios, de valor zero,
excessivo ou manifestamente inexequiveis.
5.12- Para auxiliar na analise, avaliação e comparação das Propostas de Preços, a
Comissão Permanente de Licitação podera solicitar aos licitantes os esclarecimentos que
julgar necessario a respeito de sua Proposta, inclusive o detalhamento dos preços
unitários. A solicitação e a resposta deverão ser feitas por escrito (carta, e-mail,
telegrama ou fac-simiie). É vedada a alteração do preço ou substancia da Proposta de
Preços.
5.13- As Propostas de Preços que atenderem em sua essência aos requisitos do Edital e
seus Anexos serão verificados quanto a erros, os quais serão corrigidos da seguinte
forma:
a) Discrepãncia entre valores grafados em algarismos e por extenso: prevalecerã o valor
por extenso.
lo) Erro de multiplicação do preço unitãrio pela quantidade correspondente: sera
retificado mantendo-se o preço unitãrio, a quantidade e corrigindo-se o produto.
c) Erro de adição: sera retificado, conservando-se as parcelas corretas e trocando-se a
SOÍTIE.
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5.14- Se o licitante não aceitar as correções feitas nos termos supracitados, sua Proposta
de Preços sera rejeitada e desclassificada.
5.15- Apos a analise das Propostas de Preços, serão desclassificadas, com base nos
Artigos 40, inciso X, e 45, incisos l e II, da Lei ni' 5.555/93, as Propostas que:
a) Apresentar preço global superior ao orçamento estimado para os serviços pelo orgão
requisitante da licitação;
b) Não atenderem as exigãncias contidas neste certame.
5.15 - No caso de empate das Propostas:
5.15.1- Serã assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para
as Microempresas-ME's e Empresas de Pequeno Porte-EPP's, de acordo com o Art. 5i' do
Decreto ni' 5.204, de 05/09/2007. Entende-se por empate aquelas situações em que as
Propostas apresentadas pelas mesmas sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por
cento) a Proposta de menor valor (empate flcto), dsde que o melhor preço não seja de
uma ME ou EPP.
5.15.2- Ocorrendo empate, na forma do item anterior, na fase de ciassiflcação das
Propostas, proceder-se-a da seguinte forma:
a) A Microempresa-ME ou Empresa de Pequeno Porte-EPP, mais bem classificada sera
comunicada via contato telefonico ou e-mail eietrõnico pela Comissão Julgadora do
certame sobre o empate, e podera apresentar Proposta de Preços inferior aquela
considerada vencedora no prazo de 24 (vinte e quatro) horas apos solicitação da
Comissão Permanente de Licitação. A nova Proposta devera ser apresentada em papel
timbrado, de forma clara e precisa, não podendo ser manuscrita, nem conter rasuras ou
entrelinhas, assinada pelo licitante ou seu representante legal, devidamente identificado.
O não cumprimento deste item pode acarretar a desclassificação;
b) Se a ME ou EPP, convocada na forma da alinea anterior, não apresentar nova Proposta,
inferior ã de menor preço, sera facultada, pela ordem de classificação, as demais ME e
EPP, a apresentação de nova Proposta, no prazo e na forma prevista na alinea "a" deste
item.
c) Se houver duas ou mais ME e/ou EPP com Propostas iguais, sera realizado sorteio, em
ato público para estabelecer a ordem em que serão convocadas para a apresentação de
nova Proposta, na forma das alíneas anteriores.
5.15.3- Se nenhuma ME ou EPP satisfizer as exigências deste Edital, ou ainda não
existindo ME ou EPP participante, permanecera a ciassiflcação inicial e sera considerado
vencedor do certame o licitante detentor da Proposta originalmente de menor valor.
5.15.4- Procedida ã classificação e constatando empate entre duas ou mais Propostas de
Preços, e no for o caso de utilização da preferência do subitem anterior, o desempate
far-se-ã obrigatoriamente atraves de sorteio, depois de obedecido ao disposto no § 2° do
Art. Si' da Lei ni' 5.555/93, em ato público, para o qual todos os licitantes classificados
serão convocados em horario e local a serem definidos pela Comissão Permanente de
Licitação. Decorridos 55 (trinta) minutos da hora marcada, sem que compareçam todos
os convocados, o sorteio sera realizado a despeito das ausências.
5.1 7- Caso todas as propostas sejam desclassificadas, a Administração podera utilizar-se
da previsão contida no Art. 45, §3i', da Lei Federal ni' 5.555/93.
5.15- A proposta apresentada devera conter assinaturas do represente da empresa, em
todas as folhas, dando ciõncla que os mesmos assinam em conjunto.
5.19- Apos apresentação da proposta comercial não caberã desistência, sob pena de
aplicação das punições previstas na Ciãusula ~ "DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS".

5 :_DO PROQESSAMENTÇLDA LIOITAQAO
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5.1 - O recebimento dos envelopes contndo os documentos de habilitação e proposta de
preço sera realizada no dia, hora e local previsto nesta Tomada de Preços;
5.2 - Recebidos simultaneamente os envelopes "A" DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e
"E" PROPOSTA DE PREÇOS, proceder-se-a a abertura dos envelopes referentes a
documentação;
5.3 - Sera aberto o envelope (A) -› Documentos de Habilitação, para analise, e para serem
rubricados pela Comissão e pelos licitantes presentes;
5.4 - Em seguida ao exame realizado na documentação, sera divulgado o resultado da
habünação;
5.5 - Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão de Licitação, apos obedecer ao
disposto no art. 109, inciso I, alinea "aii da Lei de Licitações, fara a devolução aos
inabilitados de seus envelopes propostas lacradas.
5.5 - Apos a fase de habilitação, não cabe desistãncia de proposta, salvo motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação;
5.7 - É iniciada a fase de Julgamento das Propostas, com a abertura dos envelopes
propostas dos licitantes habilitados, que serão examinados e rubricados pela Comissão e
Licitantes presentes;
5.5 - Dar-se divulgação do resultado do julgamento das propostas e observância ao prazo
recursal previsto no art. 109, inciso I, alinea "b", da Lei ni' 5.555/93 e alterações
posteriores;
5.9 - Sera lavrada Ata circunstanciada durante o transcorrer do certame;
5.10 - É facultada a Comissão de Licitação ou autoridade superior, em qualquer fase da
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução
do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria
constar oriinalmente da proposta;
5.11 - Caso todos os licitantes estiverem presentes no procedimento licitatõrio, e, tanto
na fase de habilitação quanto na fase de julgamento das propostas, e se os mesmos
desistiram do prazo recursal, desistõncia esta que devera ser consignada em Ata, e,
assinada pela Comissão e por todos os participantes do certame, podera se passar da
Fase de Habilitação para a Fase de Julgamento das Propostas na mesma sessão;
5.12 Não havendo possibilidade de apreciação imediata da documentação no dia
marcado para a abertura do certame, a Comissão suspendera os trabalhos e marcara a
data para a divulgação do resultado da habilitação.

7 - gç cRiTÉ__i3io DE .iL_iLeAi.iEi«_i_To
7.1- A presente licitação sera julgada pelo critério, _I_)__/IENOR E'__REÇO MENSAL PQ_R LOTE,
em conseqúãncia, no julgamento das propostas, a Comissão de Licitação observara
apenas o preço proposto das empresas habilitadas, sagrando-se vencedora a que
apresentar o Menor Preço Mensal, ressalvado o Art. 45 da Lei 5.555/93.
7.2- Serão desciassificadas as propostas:
7.2.1- Que não atenderem as especificações da Tomada de Preços;
7.2.2- Oue apresentarem preços irrisorios, de valor zero, ou preços excessivos,
inexeqüiveis, ou preços incompatíveis com a realidade mercadologica;
7.2.3- Não sera considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Tomada de
Preços, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes, ressalvadas
as exceções previstas no § 3” do art. 44, da Lei de Licitações;

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, Ni. 725 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 52540.000

CNPJ 07 752 540.l0001 00 - CCF 05 520 'l71¬4 E MAIL iicitacaomn@outIooi=i com br

/' i C ICP":-if ¬' fi ii'-.-.



*Xi

É i DOU1fi.

F;-Ê?

sa*

EsTADD Do CEARÁ -----._
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

7.2.4- No caso de empate entre duas ou mais propostas, como critério de desempatê'¬s"ê'Fa
assegurado preferência ã empresa nacional;
7.2.5- Permanecendo o empate, a classificação se fara, obrigatoriamente, por sorteio,
vedado qualquer outro processo.

5 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

5.1- O objeto da licitação sera adjudicado e homologado ao autor da proposta vencedora,
mediante Contrato a ser firmado entre este e a Prefeitura Municipal de MORADA NOVA. O
adjudicatario tem o prazo de 05 (cinco) dias para assinatura do Contrato, contado da data
de sua convocação para esse fim.
5.2- Quando a licitante adjudicataria não cumprir as obrigações constantes deste edital e
não assinar o Contrato no prazo estabelecido no item 5.1, ê facultada a Prefeitura
Municipal de MORADA NOVA convidar a seunda classificada, e assim sucessivamente,
para assinar o contrato nas mesmas condições da primeira colocada, inclusive quanto ao
preço, ou revogar a licitação.

__a -_-,___Do coN,T,i,i_I__ii1'o E Di-tsiuacoNTi=i¿TAçoEs
9.1- Sera celebrado instrumento de Contrato, de acordo com o Art. 10 da lei 5.555/93 e em
conformidade com a minuta anexa ao presente Edital, que devera ser assinado pelas
partes no prazo de 05 (cinco) dias, a partir da data da convocação encaminhada a
licitante vencedora do certame;
9.2- A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o "Termo de Contrato" no prazo
estabelecido no subitem anterior, caracterizara o descumprimento total da obrigação,
ficando sujeito as penalidades previstas na Lei ni' 5.555/93 e alterações posteriores;
9.3- Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da proposta vencedora e
seus anexos (se houver), bem como os demais elementos concernentes a licitação, que
serviram de base ao processo licitatorio;
9.4- O prazo de convocação, podera ter uma única prorrogação com o mesmo prazo e
condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de
classificação estabelecida pela Comissão, para fazê-Io em igual prazo e nas mesmas
condições propostas pelo primeiro colocado, ou revoar a licitação consoante prevê a Lei
ni' 5.555/93 e suas alterações posteriores.
9.5 - E facultativo a administração celebrar o “Termo Contratual", podendo substitui-io
por outros instrumentos habeis tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa,
ordem de execução de serviço.
9.5 - Apos Assinatura da Ordem de Serviços e/ou Contrato, por parte da CONTRANTANTE
e CONTRATADA, a empresa tera no maximo 10 (dez) dias iniciar o objeto deste certame.
9.7 -Não sera permitida em hipotese subcontratação para os serviços objeto deste
certame.

1_g_- DAS oaiiicaçoes DA DDNTRATANTE
10.1. Solicitar a execução do objeto a CONTRATADA atraves da emissão de Ordem de
Serviço.
10.2. Proporcionar a CONTRATADA todas as condições necessarias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N”. ?25 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 525-40.000

CNPJ 07 752 540i'0001 00 - CCF 05 520 171-4 E MAIL licitacaomnfãoutlooifi com br

“\ if
' 1:.. f¡ -H'

\`°-.:h¬?-'Í"-ii i:.if'¬'~."?= -23:.,-"""r
llgn Ii-

A



da fiiii ris¿,¿,

.I-

I-ever fg:.. ¡ ,_.
-Íõ
sir

*fi@| 

_.=.-15. ri-ii'

l ,_,“ gq
I. i

EsTADo Do CEARÃ \__ A fl
PREFEITURA iiiiuNicii=Ai. DE ivioaâoâ Novâ :-ÍiÍ1`jlf§i__{_f_f¿_¡ji_-_ ii 'i

fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a Lei Federal ne 5.555/1993 e
suas alterações.
10.5. Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em
decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atendera ou justificara de
imediato.
10.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do
objeto contratual.
10.5. Efetuar os pagamentos devidos a CONTRATADA nas condições estabelecidas neste
contrato.
10.5. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
10.7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de
acordo com as clausulas contratuais e os termos de sua proposta.
10.5. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas
necessafias.
10.9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e
tempestivo pagamento de todos encargos previdenciarios, trabalhistas, fiscais e
comerciais decorrentes da execução deste Contrato.
10.10. Receber o objeto do contrato, atraves do Setor responsavel por seu
acompanhamento e fiscalização, em conformidade com o art. 73, ll, da Lei ni' 5.555/93.

1 1 - DAs osaiaâçoss DA DDNTRATADA
11.1. A Contratada, alem da disponibilização de mão de obra, dos equipamentos e
materiais necessarios a perfeita execução dos serviços, bem como das obrigações
constantes neste Edital, obriga-se a:
11.2. Iniciar, as atividades em um prazo de ata 15 (quinze) dias apos o recebimento de
autorização do Contratante, a prestação dos serviços nos respectivos locais visitados
de forma cronoiogica prevendo, informando, em tempo habil, qualquer motivo impeditivo
ou que a impossibilita de assumir o serviço conforme o estabelecido.
11.3. Apresentar, antes do inicio das atividades a serem realizadas nas dependências do
Contratante, relação do pessoal a ser alocado nos respectivos serviços, com dados
pessoais de identificação e mantê-Ia rigorosamente atualizada, se for o caso. A criterio
do Contratante podem ser, ainda, solicitados documentos complementares, tais como:
documentação comprobatoria de idoneidade e de qualificação profissional dos
profissionais que trabalharão nas dependências do Contratante, Carteira Profissional,
Carteira de Saúde e ficha individual completa, da qual constarão todos os elementos
necessarios a perfeita identificação de cada profissional. Apresentar, quando solicitado,
comprovantes de pagamentos de beneficios e Encargos Sociais e Trabalhistas.
11.4. Manter, durante o serviço nas dependências do Contratante, seus empregados,
devidamente uniformizados, portando, sua identificação, com seu nome, função e o
nome da Contratada, não sendo admitidos uniformes incompletos, sujos ou com mau
aspecto.
11.5. Selecionar e treinar rigorosamente seus empregados, observando qualidades tais
como polidez, discrição, tato para lidar com o público, flcando a Contratada, para todos
os efeitos legais e administrativos, responsavel perante o Contratante e terceiros pelos
atos e omissões por eles praticados no desempenho de suas funções.
11.5. Assumir de forma integral e ilimitada a vinculação trabalhista exclusiva dos seus
empregados, no desempenho dos serviços objeto deste Contrato, respondendo por todo
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e qualquer onus suportado pelo Contratante, decorrente de eventual condenação em
demanda trabalhista proposta por seus empregados, autorizando, desde ja, a retenção
dos valores correspondntes aos creditos existentes deste Contrato e de outros
porventura existentes entre as partes.
11.7. Prestar, no prazo maximo de 72 (setenta e duas) horas, todos os esclarecimentos
que forem solicitados pelo Contratante, cujas reclamações se obriga prontamente
atender, designando um representante ou preposto com poderes para tratar com o
Contratante.
11.5. instruir a mão de obra que venha a prestar serviços nas dependências do
Contratante ou a manter contato direto com seus servidores ou prestadores de serviços,
quanto as necessidades de acatar as orientações do preposto do Contratante, inclusive
quanto ao cumprimento das normas internas.
11.9. Permitir ao Contratante a fiscalização, a vistoria dos serviços e o acesso as suas
dependências, bem como prestar, quando solicitadas, informações visando o bom
andamento dos serviços.
11.10. Providenciar, imediatamente apos o recebimento de solicitação do Contratante, o
afastamento de qualquer empregado ou preposto que embarace a fiscalização ou que se
conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das funçoes que lhe
forem atribuídas, ou, ainda, aquele que, a criterio do Contratante, não esteja habilitado
e/ou qualificado para a prestação dos serviços.
11.11. Assegurar ao Contratante o direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar desfazer
ou refazer qualquer serviço que não esteja de acordo com a tecnica atual, normas ou
especificações e que atentam contra a sua segurança ou a de terceiros, ficando certo de
que, em nenhuma hipotese, a falta de fiscalização do Contratante exlmlra a Contratada
de suas responsabilidades provenientes do Contrato.
11.12. Atender de imediato as reclamações do Contratante sobre a execução do serviço.
No caso de recusa ou demora por parte da Contratada de atendimento a qualquer
reclamação do Contratante, podera este confiar a outrem a execução dos serviços
reclamados a expensas da Contratada, cujas despesas serão descontadas, de uma so
vez quando do pagamento mensal subsequente devido pelo Contratante, não cabendo
impugnação de seu valor e sem prejuízo das penalidades cabíveis.
11.13. Controlar a frequencia dos seus empregados que venham a prestar serviços nas
dependencias do Contratante, responsabilizando-se pela fiscalização diaria deles,
inclusive no período noturno e especialmente nos horarios de substituição dos
piantonlstas que, em nenhuma hipotese, poderão se retirr dos predios portando
volumes ou objetos sem a devida autorização.
11.14. Operar e agir com organização completa, fornecendo a mão de obra necessaria a
execução dos serviços objeto do Contrato, realizando, tambem, todas as atividades
inerentes a direçao, coordenação, fiscalização, administração e execução dos serviços.
11 .1 5. Conduzir seus trabalhos em harmonia com as atividades do Contratante, de modo
a não causar transtornos ao andamento normal de seus serviços e horarios
estabelecidos em normas internas, nem quaisquer õnus relativos ao uso de recursos
materiais ou humanos.
11.15. Executar os serviços obedecendo as tecnicas apropriadas e com emprego de
mão de obra especializada, materiais e tecnica de primeira qualidade, observando
orientação do Contratante.
11.17. Responsabilizar-se por quaisquer irregularidades, ainda que resultantes de
imperfeições tecnicas ou vicios pre-existentes nos equipamentos, os quais não implicam
em oorresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes ou prepostos, sendo que a
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responsabilidade da Contratada.
11 .15. Manter disponibilidade de pessoal em niveis que permitam atender a Contratante,
bem como impedir que a mão de obra que cometer falta disciplinar qualificada, como de
natureza grave, seja mantida ou retorne as instalações do Contratante.
11.15. Responsabilizar-se pela execução dos serviços contratados, obrigando-se a
reparar, exclusivamente as suas expensas e dentro dos prazos estabelecidos, todos os
defitos, erros, falhas, omissões e quaisquer outras irregularidades verificadas na
execução dos serviços.
11.20. Arcar exclusivamente com todos os custos relativos a realização completa do
serviço contratado, encarregando-se do respectivo custo de toda a mão de obra e
demais insumos necessarios ao cumprimento do contrato.
11.21. Assumir o õnus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas,
contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, seguro de acidente do
trabalho, que incidem ou venham a incidir sobr os serviços objeto do Contrato,
apresentando os comprovantes, quando solicitados pelo Contratante.
11.22. Assumir todas as responsabilidades legais, danos materiais ou pessoais que
forem causados a terceiros, seja por atos proprios da Contratada, seja por atos de seus
operarios ou prepostos, sem que isso venha a reduzir o direito do Contratante de
exercer a mais ampla e completa fiscalização dos trabalhos contratados, por meio do
responsavel designado para este fim.
11.23. Relatar ao gestor do contrato toda e qualquer irregularidade observada nos
locais de prestação do serviço e que possam representar risco ao patrimonio, a
documentação, aos servidores a contribuintes.
11.24. indicar um supervisor para realizar periodicamente, em conjunto com o
Contratante, o acompanhamento tecnico das atividades, visando a qualidade da
prestação dos serviços.
11.25. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a
terceiros decorrentes da sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização do Contratante em seu
acompanhamento.
11.25. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições que cuiminaram
em sua habilitação.
11.27. Solucionar eventuais defeitos apresentados nos equipamentos, atraves de
conserto do componente defeituoso ou atraves de substituição por outro com
características e qualidade igual ou superior, sem õnus a CONTRATANTE, no prazo
maximo de 30 (trinta) dias;
11.25- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo tambem de sua
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam
sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições prevldenciarias
fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc,
ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA por
eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da
CONTRATADA, com referência as suas obriações, não se transfere a Prefeitura
Municipal de MORADA NOVA;
11 .29-Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos
tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciarios relacionados com o
objeto do CONTRATO;
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11.30-Responder, pecuniariamente, por todos os danos elou prejuizos que forem
causados ã União, Estado, Municipio ou terceiros, decorrentes da prestação dos
serviços;
11.31- Todo material elou equipamentos necessários ã realização dos serviços serão de
responsabilidade de Contratada, bem como todas as despesas com alimentação e
deslocamentos necessarios para a prestação dos serviços.
11.32 - Emissão de relatórios dos serviços prestados;
11.33 - Seguir plena e fielmente as espeoificaçães contidas no Termo de Referãncia -
Auexoi.

1 2 - DA ol¿|3AçÃo DO co__i5lTRA'ro
12.1- C Contrato tera vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura,
podendo ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos periodos, mediante
Termos Aditivos, ate o limite de 60 (sessenta) meses, nos casos previstos de acordo com
o art. 5? e incisos da lei Federal n°. 8.666/93, e, com vantagens junto a PMMN, na
continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto.
1 2.1.1. A Contratada no tem direito subjetivo ã prorrogação contratual.
12.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de
preços de mercado ou de preços contratados por outros orgãos e entidades da
Administração Pública, visando a assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa
para a Administração, em relação ã realização de uma nova licitação.
1 2.3. O contrato não podera ser prorrogado quando:
12.3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a
Administração, nos termos do artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993, ou tenha sido
declarada inidõnea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os efeitos;
12.3.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
12.3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos
fixos ou variãveis não renováveis que jã tenham sido pagos ou amortizados no primeiro
ano de vigência da contratação;
12.4. A prorrogação de contrato deverã ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.

13 - DO REAJU$TAMENTO DE PREÇOS

13.1. Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com
prazo de vigãncia igual ou superior a 12 (doze) meses, desde que observado o interregno
minimo de U1 (um) ano, mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (lPGA)elou o disposto n Lei nt' 8666193, art. 65, §1°.
13.2. Cl interregno minimo de 01 (um) ano serã contado:
a. Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas
constante do Edital;
b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu
ensejo ao último reajuste ocorrido ou pracluso.
13.3. D prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação
contratual subsequente ã data em que se completou o cãmputo do interregno minimo de
D1 (um) ano, ou na data do encerramento da vlgãncia do contrato, caso não haja
prorrogação.
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13.3.1. Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestlvamente, dentro do prazo acima
fixado, ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste.
13.3.1.1. Se a vigãncia do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste so poderã ser
pleiteado apos o decurso de novo interregno minimo de D1 (um) ano, contado na forma
prevista neste Edital.
13.3.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo
indice de reajuste adotado, a Contratada deverã solicitar a inserção de cláusula no termo
aditivo de prorrogação que resguardo o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo
seja divulgado o novo indice, sob pena de preclusão.
13.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigãncias iniciadas
observando-se o seguinte:
a. A partir da data em que se completou o computo do interregno minimo de 01 (um) ano;
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuizo da contagem de
periodicidade para concessão dos proximos reajustes futuros;
13.5. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo maximo de 30 (trinta)
dias, contados a partir da data da solicitação da Contratada.
13.6. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando
coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por
aditamento ao contrato.

1¿=_l› -_ DA FORMA i',`Jl_E PAGAIIIIENTQ

14.1. C prazo para pagamento sera de ato 30 (trinta) dias, contados a partir da data da
apresentação da Nota FiscaiIFatura pela Contratada.
14.2. C pagamento somente será efetuado apos o "atesto", pelo servidor competente, da
Nota FiscallFatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos
serviços executados.
14.2.1. O “atesta” fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota FiscallFatura
apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente prestados.
14.3. Havendo erro na apresentação da Nota FiscaIlFatura ou dos documentos
pertinentes ã contratação, ou, ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa,
o pagamento ficara pendente ate que a Contratada providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-ã após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.
14.4. Sera efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade
verificada, sem prejuizo das sançoes cabíveis, caso se constata que a Contratada:
14.4.1. Não produziu os resultados acordados;
14.4.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a
qualidade minima exigida;
14.5. Antes do pagamento, a Contratante realizarã consulta para verificar a manutenção
das condiçoes de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso,
autenticado e juntado ao processo de pagamento.
14.6. C pagamento sera efetuado por meio de Crdem Bancãria de Credito, mediante
deposito em conta corrente, na agãncia e estabelecimento bancario indicado pela
Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
14.7. Sera considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancaria para pagamento.
14.8. A Contratante não se responsabiiizarã por qualquer despesa que venha a ser
efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
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14.9. Nenhum pagamento isentarã o FORNECEDOR das suas responsa 'iã`ã=i:lã-Ê'___e-
obrigaçoes, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento. "
14.19. Na hipotese de sobrevlrem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porem de
consequências incalculãveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando ãlea
economica extraordinãria e extracontratual, podera, mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a ordem de
fornecimento, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os
encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do
fornecimento, objetivando a manutenção do equilibrio economico-financeiro inicial do
contrato, na forma do artigo 65, ll, "d" da Lei Federal n.° 8.666l93, alterada e consolidada.

15 - DAS, S_A_N§OES AD_M_lNlSTRATlV__¿\3

15.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidoneo,
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal garantido o direito prêvio da citação e da
ampla defesa, ficara impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de
ate 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a propria autoridade que aplicou a penalidade,
sem prejuizo das muitas previstas no edital e no termo de contrato e das demais
cominaçoes legais.
15.2 - A Contratada ficará, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de
inexecução total ou parcial do contrato, erro de execução, execução lmperfeita, mora de
execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informaçoes prestadas,
garantida a prêvia defesa:
I - advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8666193, podera ser
aplicada nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços
da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
ll - muitas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede
Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -
DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante);
a) de (13% (três decimo por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por dia de
atraso na prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% (dez por
cento) do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infração a
qualquer clãusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste
inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir
qualquer serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar
nos U5 (cinco) dias que se seguirem ã data da comunicação formal da rejeição;
Ill - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou atê que seja promovida a
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento ã
Administração pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção
aplicada com base no item 15.1 .
1 5.3 F No processo de aplicação de penalidades ê assegurado o direito ao contraditorio e
ã ampla defesa, garantida nos prazos de D5 (cinco) dias úteis para as sançoes previstas

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MCRACA NCVA
Av. MANOEL CASTRO, N”. TEE - CENTRC - MCRADA NCVA - CEARA- CEP E2a4ú.úúú

CNPJ DT T82 84úi'úúll1 Dú - CCF DE 921] 1?1-4 E MAIL' |icitacaomn@outloolt com br



äi'
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA Ii. .,_.'¡_'.';-_-¡._-_¡¡ H _ L_fif,'¡': /‹,f'

nos incisos I e ll do item 15.2 supra e 19 (dez) dias corridos para a sançãiošewíãfanfaoí
Inciso lll do mesmo item.
15.4 - O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for
pago, ou depositado, sera automaticamente descontado do paamento a que a
Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crêdito da Contratada, o
valor devido sera cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município
e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
15.5 - As sançoes previstas no item 15.1 e inciso Ill do item 15.2 supra, poderão ser
aplicadas as empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
I ‹- Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
Il - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública,
em virtude de atos ilícitos praticados;
Ill - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
15.6 - As sançoes previstas nos incisos l e ill do item 15.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo ítem, facultada a defesa prêvia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
15.7 - A licitante adjudícataria que se recusar, ínjustíficadamente, em firmar o Contrato
dentro do prazo de 95 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe sera
encaminhada, estara sujeita a multa de 6% (cinco por cento) do valor total adjudicado,
sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da
obrigação assumida.
15.8 - As sançoes previstas no Item 15.7 supra não se aplicam as demais licitantes que,
apesar de não vencedoras, venham a ser convocadas para ceiebrarem o Termo de
Contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas
oomunicarem seu desinteresse.

;1__s- css A_|_.TERA@Es E oA,,F|scA|.g,4çÃo,o_o coNTeATo
16.1- No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e
anexos podera ser suprimído ou acrescido ato o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial da contratação, facultada a supressão alem desse limite, por acordo entre as
partes, conforme disposto no artigo 65, § 1" e 2 °, inciso ll da Lei n° 8666193.
16.2 -- A fiscalização do contrato dar-se-ã nos termos do art. 6? da Lei Federal 8.666 de
1993, ao qual, sera designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos
serviços, anotando em registro proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e
determinando o que for necessario ã regularização de falhas ou defeitos observados.
16.3 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda qua resulte de imperfeíçoes
têcnicas ou vicios redlbitorios, e, na ocorrência desta, não implica oorresponsabilidade
da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 76 da Lei
Federal n° 8.666/93 e suas alteraçoes.
16.4 - C representante da Administração anotara em registro proprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos funcionarios ã regularização eventualmente envolvidos, determinando o
que for necessario ã regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos ã autoridade competente para as providências cabíveis.
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17 - DA RESCISAO CONTRATUAL

17.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova podera rescindir o contrato,
independentemente de qualquer interpelaçãojudlciai ou extrajudicial se a contratada:

a) Deixar de iniciar os serviços por período superior a 15 (quinze) dias, contados a partir
do recebimento da ordem de início dos serviços;
b) Executar os serviços em desacordo com as especlficaçoes exigidas;
c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as clausulas contratuais ou a legislação
vigente;
d) Cometer reiterados erros na execução dos serviços;
e) Ceder ou transferir, no todo ou em parte, a prestação de serviços sem a expressa
autorização da Contratante;
f) Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência
sobre qualquer de seus dirigentes.

17.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos
do item anterior, a contratada recebera exclusivamente o pagamento dos serviços
executados e recebido, deduzido o valor correspondente as muitas porventura existentes.
17.3. Não cabera a contratada indenização de qualquer especie seje a que título for, se o
contrato vier a ser rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele
estabelecidas.
17.4. Independentemente do disposto nesta clãusula, o contrato podera ser rescindido
por livre decisão da Prefeitura Municipal de Morada Nova, a qualquer época, sem que
caiba a contratada o direito de reclamação ou indenização a qualquer título, garantindo-
Ihe apenas, o pagamento dos serviços executados e devidamente recebidos.
17.5. Amiavel, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente, reduzida a termo no processo lícitatorio, desde que haja
conveniência da Administração;
17.6. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem
que haja culpa do CONTRATADO, sera esta ressarcida dos prejuízos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido.
17.7- Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigavels, como os determinados
por ato unilateral da Contratante, serão formalmente motivados, asseurado contraditorio
e a ampla defesa, mediante prévia e comprovada intimação da interessada para que, se o
desejar, apresente defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados de seu recebimento e,
na hipotese de desistir da defesa, interpor recurso hierarquico no prazo de 05 (cinco) dias
úteis, contados da intimação comprovada da decisão rescisoria.

1s-o_A Foaiviâ DE Execução cos s_e|3_v|ços
18.1. - A licitante vencedora devera executar os serviços de acordo com o Termo de
Referência.
18.2- Nenhuma alteração podera ser introduzida nas condiçoes basicas e especiflcas
deste edital e seus respectivos anexos, sem a previa e expressa autorização da
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
18.3- Qualquer alteração a ser introduzida no planejamento ou nos padroes de execução
dos serviços, quando proposta pela licitante vencedora, devera ser feita por escrito e so
sera executada se for previamente analisada e aprovada, também por escrito, pela
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18.4- A licitante vencedora não podera ceder, transferir ou subempreitar, no ou em
parte, a execução dos serviços contratuais sem a prêvia autorização escrita da
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA e manter plenamente, quaisquer que sejam as circunstancias,
suas responsabilidades, assumidas por ocasião da assinatura do instrumento contratual.
18.5-A execução do Contrato devra ser acompanhada e fiscalizada por representante da
Prefeitura Municipal de Morada Nova, especialmente designado.
18.6- O representante da Prefeitura Municipal de Morada Nova anotara em registro
proprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o
que for necessario ã regularização das faltas ou defeitos observados.
18.7- As decisões e providências que ultrapassaram a competência do representante
deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes.
18.8- O prazo para o inicio da prestação dos serviços fica flxado em ata 05 (cinco) dias
úteis contados a partir da data do recebimento da Ordem de Serviços.
18.9- Os serviços presenciais contratados deverão ser prestados no Municipio de Morada
Nova - CE, correndo todos os eventuais custos relativos a passagens, hospedagem,
condução, deslocamento, alimentação, seguros e demais despesas necessarias a
execução dos serviços a expensas da contratada;
1 8.10- Os serviços não presenciais poderão ser prestados de qualquer lugar, a critêrio da
contratada, por demanda Consuitiva ilimitada, prestada por escrito atraves de correio
eletronico (e-mail) ou por telefone, de forma convencional via Consulta Escrita
fcrmalízada a Contratada.

19 - cas NORMAS Anricgnnueçãc
19.1 - As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei n°
12.846/2013 (lei anticorrupção) e sua legislação correlata e estão cientes que na
execução do instrumento convocatorio ê vedado as partes incluindo seus empregados,
prepostos elou gestores:
I -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente
público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
II - Criar, de modo frauduiento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente
contrato;
ill - Obter vantaem ou benefício indevido, de modo frauduiento, de modificações ou
prorrogações do instrumento convocatorio, sem autorização em lei, no ato convocatorio
da licitação ou nos respectivos instrumentos contratuais;
IV - Manipular ou fraudar o equilibrio economico-financeiro do presente contrato; ou,
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer açoes
ou omissões que constituam pratica ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei n°
12.8-46/2013, do Decreto n" 8.420/2015 ou de quaisquer outras leis ou regulamentos
aplicáveis, ainda que não relacionadas com o presente contrato.

20-DA DQTAQAO ORÇAMENTA@

20.1- As despesas decorrentes do contrato correrão por conta das Dotações
Orçamentárias, sob as rubricas: 0701 10 122 0171 2.004 - Gestão e Manutenção da
Secretaría de Saúde - SESA; 0802 12 361 0291 2.012 - Gestão e Manutenção da
Secretaria de Educação Basica - SEDUC; 1001 08 122 0137 2.022- Gestão e Manutenção
da Secretaría da Assistência Social - SAS; 1101 04122 0037Lf_Ll_9- Gestão e Manutenção
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da AMT; 1302 09 271 0140 2.041 - Gestão e Manutenção do IPREMN; 1501 Ú” W
2.044 - Gestão e Manutenção da Secretaria de Planej. e Finanças - SEFIN; 2101 18 541
0391 2.056 - Gestão e Manutenção do IMAMN; 2201 04 122 0037 2.050 - Gestão e
Manutenção da Secretaria de Infraestrutura - SEINFRA; elemento de despesa:
3.3.90.3ã.00 - Outros Serviços de Terceiro Pessoa Juridica, com recursos diretamente
arrecadados ou transferidos da PMMN, consignados no Orçamento de 2021.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NDVA I

.Á

213 QA IMPUGNAÇÃO, CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTD E RECURSOS
ADIIQINJSTRATIVOS

21.1 - A impugnação de edital se dará nos prazos e condições relacionadas no art. 41 da
lei 8.666/93, e suas alterações posteriores.
21.2 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a
Administração a pessoa que não o flzer dentro do prazo fixado neste subitem, hipotese em
que tal comunicação não terá efeito de recurso.
21 .3 - A Impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do
processo licitatõrio atá o tránsito em julgado da decisão a ela pertinente.
21.4 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providencias ou
impugnações mediante petição confeccionada em máquina datllográfica ou impressora
eletrõnica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos:
a) O endereçamento ã Comissão Permanente de Licitação da PMMN;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado
dos documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, pronome, estado civil,
profissão, domicilio, número do documento de identificação, devidamente datada,
assinada e protocolada no Paço Municipal da PMMN, dentro do prazo editalicio;
c) O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens
discutidos;
d) O pedido, com suas especificações;
e) A resposta da Comissão de Licitação da PMMN, será disponibilizada a todas os
interessados mediante publicação do ato em jornal Oficial (D.O.M ~ Diário Oficial dos
Municipios) ou jornal de grande circulação regional e constituirá aditamento a estas
Instruções.
21.5 - O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for editado.
21.6 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatorio que importe em
modificação dos termos do edital será designada nova data para a realização do certame,
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
21 .7 - Qualquer modificação neste edital sera divulgada pela mesma forma que se deu ao
texto original, exceto quando, inquestlonavelmente, a alteração não afetar a formulação
das propostas.
21 .E - Em qualquer fase do procedimento licitatõrio, o Presidente da CPL ou a autoridade
competente, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar
Informações ou permitir sejam sanadas falhas formais de documentação que
complementam a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou
informação que deveria constar originariamente da proposta, fixando o prazo para a
resposta.
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21.9 ‹- Os licitantes notifioados para prestar quaisquer esclarecimentos ' 'pal'
deverão faze-lo no prazo determinado pelo Presidente da CPL, sob pena de
desciassificaçãolinabilítação.
21.10 - A PMMN poderá revogar a licitação por razões de interesse público, no todo ou em
parte ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.
21.11 - Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art.
109 da Lei n' 3666193 e suas alterações.
21.12- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição subscrita pelo
representante legal da recorrente dirigida ã Comissão de Licitação do órgão e/ou
entidade da Administração Pública que promoveu o certame.
21 .13‹- Os recursos deverão ser protocolados e encaminhados ã Comissão de Licitação.

- 22,- DOS ANEXOS

22.1. São partes integrantes e complementares deste Edital os seguintes Anexos:

Anexo I - Termo de Referência (Projeto Básico);
Anexo II - Minuta de Proposta de Preços;
Anexo lll - Minuta de Contrato;
Anexo IV - Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Municipio de
MORADA NOVA;
Anexo V ¬¬ Declaração de Habilitação;
Anexo Vl - Declaração de Fatos impeditivos;
Anexo Vil - Declaração que não emprega menor de 18 anos;
Anexo VIII - Minuta de declaração de enquadramento em regime de tributação;
Anexo IX - Declaração de Elaboração Independente de Proposta

23 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

23.1 - A presente licitação podera ser anulada em qualquer tempo, desde que seja
_ constatada ilegalidade no processo e/ou no seu julgamento, ou revogada por

conveniã-ncia da Administração, por decisão fundamentada, em que fique evidência a
notória relevância de interesse do Municipio.
23.2 - E vedado ao servidor dos orgãos e/ou entidades da Administração Pública
Municipal de MORADA NOVA, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas
ou mantidas pelo Poder Público Municipal de participar como licitante, direta ou
indiretamente por sl, ou por interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação.
23.3 - A homologação e adjudicação da presente Licitação será feita pela autoridade
administrativa competente, conforme dispõe o artigo 43, inciso VI, da Lei n° B.666l93 de
Junho de 1993 e suas posteriores alterações.
23.4 ‹- Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de
Licitação, nos termos da legislação pertinente.
23.5 - Os envelopes apresentados depois da hora estabelecida não serão aceitos.
23.6 - independentemente da sua transcrição, farão parte do contrato todas as condições
estabelecidas no presente Edital e, no que couber, da proposta comercial da licitante
vencedora.
23.7- O Contrato, Adjudicação e Homologação, da prestação dos serviços serão
efetuados com a empresa vencedora.
23.8- Todos os documentos apresentados neste certame deverão ser apresentados em
original e/ou por qualquer processo de copia autenticada por tabelião de notas; nao sera
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aceito em hipotese nenhuma, em nenhuma fase do certame, documentos autenticados
pela forma eletrônica (AuTENT|cAçÃo ELETRÓNICA).
23.9 - O edital completo e seus anexos, estarão disponivel na sala da Comissão de
Licitação da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, localizada ã Av. Manoel Castro, nf*
726, Centro, MORADA NOVA, Ceara ou atraves do site:
wvvw.tce.ce.gov.brj_r_noradanova.ce.gov.br.
23.10 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de
publicação em que se deu o texto original, reabrlndo-se o prazo inicialmente estabelecido,
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
23.11 ~› Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão sera automaticamente transferida para
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido,
desde que não haja comunicação da Comissão em contrário.
23.12 - No julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substãncia das propostas, dos documentos e sua validade
juridica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata acessivel a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e ciassiflcação.
23.13 -› A homologação do resultado desta licitação não implicará direito ã contratação.
23.14 - A existencia de preços reístrados não obriga a Administração a firmar as
contratações que deles poderão advir, facuitando-se a realização de licitação específica
para a contratação pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a
preferencia de prestação dos serviços em igualdade de condições.
23.15 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo ilcltatorio.
23.1 6 - O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço,
se for o caso, para representa-lo na execução do contrato.
23.17 - Na contaem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o
dia do Início e incluir-se-á o do vencimento. SÓ se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administração.

.24 - DO EQEQ

24.1- Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Ceara, para dirimir toda
e qualquer controversia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Morada Nova, 03 de maio de 2021.

Aline Brito Nobre
PREs|oENTE DA comissão PERMANENTE DE |.|c|TAçÃc
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